
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.001 - SP (2014/0102489-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NADIR ROQUE DA COSTA 
ADVOGADO : AGOSTINHO ANTÔNIO PAGOTTO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM 
NOME DO CÔNJUGE, DESDE QUE COMPLEMENTADA COM 
ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA 
DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO ANTERIOR E 
POSTERIOR. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO 
POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por 
idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por 
prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência. 
2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome 
do cônjuge que o qualifiquem como lavrador, mesmo após seu 
falecimento, desde que a prova documental seja complementada com 
robusta e idônea prova testemunhal, atestando a continuidade da 
atividade rural.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta 
Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material 
juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior 
quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por 
robusta prova testemunhal. 
4. O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos apresentados 
como o início de prova material do labor campesino não enseja reexame 
de prova, vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto 
probatório existente (AgRg no REsp 1.309.942/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 11/04/2014).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.001 - SP (2014/0102489-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NADIR ROQUE DA COSTA 
ADVOGADO : AGOSTINHO ANTÔNIO PAGOTTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que deu parcial provimento ao recurso especial, sob o 

fundamento de que os documentos juntados, certidão de casamento e óbito do marido da autora, 

constituem início de prova material apto a demonstrar o labor rurícula.

O agravante, em suas razões, sustenta que a Súmula 7/STJ constituí óbice 

intransponível para o conhecimento do presente recurso especial, pois em sede extraordinária não 

é possível a revisão de fatos e provas.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.001 - SP (2014/0102489-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

A jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que a 
comprovação da condição de trabalhador rural se dá por meio de 
início de prova material corroborada com robusta prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses 
idêntico à carência. 
Conforme construção jurisprudencial desta Corte, são aceitos, 
como início de prova material, os documentos em nome do cônjuge 
que o qualifiquem como lavrador, mesmo após seu falecimento, 
desde que a prova documental seja complementada com robusta e 
idônea prova testemunhal, atestando a continuidade da atividade 
rural.
Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
CERTIDÃO DE CASAMENTO NA QUAL CONSTA A 
QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE COMO AGRICULTOR OU 
RURAL. EXTENSÃO À ESPOSA, DESDE QUE VENHA 
ACOMPANHADO DE PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA. 
FALECIMENTO DO MARIDO, SEPARAÇÃO JUDICIAL OU 
DE FATO NÃO CONDUZEM À EXTEMPORANEIDADE DO 
DOCUMENTO PÚBLICO.
1. A certidão de casamento na qual consta a qualificação do 
marido como agricultor ou rural é documento público hábil a 
comprovar o início de prova material do trabalho da esposa 
no meio agrícola, entretanto deve vir acompanhado de idônea 
prova testemunhal como observado pelo acórdão a quo.
2. A ocorrência do falecimento do marido, a separação 
judicial ou de fato do casal, em momento até mesmo anterior 
ao implemento da idade para o gozo do benefício, não são 
eventos aptos a gerar a extemporaneidade ou a desnaturar a 
validade e a eficácia da certidão de casamento, desde que a 
prova testemunhal produzida ateste a continuidade do labor 
da mulher nas lides rurais. Nesse sentido: "Ainda que a 
certidão pública nas condições acima seja a única prova 
material e não haja prova documental do labor rural após o 
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óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está 
caracterizada a qualidade de segurado especial se a 
continuidade do labor agrícola for atestada por robusta 
prova testemunhal (AgRg no AREsp 100.566/MG, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/04/2012)". A 
propósito, confiram-se: AgRg no AREsp 105.451/MG, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 20/03/2014; 
e AgRg no Ag 1.424.675/MT, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe 04/10/2012. (grifo nosso)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 119.028/MT, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DOCUMENTOS 
INDICATIVOS DA QUALIDADE DE RURÍCOLA DO 
CÔNJUGE FALECIDO. EFICÁCIA PROBATÓRIA. 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME INVIÁVEL. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Considerando a prescindibilidade de que a prova material 
se refira a todo o período de carência, a prova documental 
indicativa da qualidade de trabalhador rural do cônjuge da 
parte autora pode ser estendida para período posterior ao 
óbito dele, desde que devidamente acompanhada de robusta 
prova testemunhal que ateste a continuidade do labor rural, 
como ficou consignado no acórdão recorrido.
2. Tendo a Corte de origem assentado estarem comprovados 
os requisitos para o deferimento do benefício de 
aposentadoria rural, a revisão desse entendimento encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido
(AgRg no AREsp 146.187/GO, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 15/6/2012).

De outro vértice, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, esta 
Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 
documento mais antigo apresentado, consolidou o entendimento de 
que a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória 
tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 
documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal. 
Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A PARTIR DO 
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DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA 
TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA 
REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou 
não, de reconhecimento do período de trabalho rural anterior 
ao documento mais antigo juntado como início de prova 
material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a 
prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de 
modo diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao 
disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, 
expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a 
comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, "não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser 
possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante 
apresentação de um início de prova material, desde que 
corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova 
material", teve por pressuposto assegurar o direito à 
contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador 
rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando 
em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período 
antecedente ao casamento do segurado, ocorrido em 1974, os 
testemunhos colhidos em juízo, conforme reconhecido pelas 
instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos 
períodos reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em 
função de os autos evidenciarem os registros de contratos de 
trabalho urbano em datas que coincidem com o termo final 
dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, 
contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, mormente por estar incontroversa a 
circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 
25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar 
de matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 
11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 

Documento: 1387940 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/03/2015 Página  6 de 4



 
 

 
Código de Processo Civil.
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014)

No caso específico dos autos, o Tribunal de origem, ao concluir 
pela insuficiência do conjunto probatório, teceu as seguintes 
considerações, verbis (fl. 107):

A decisão agravada assentou:
(...).
Para embasar o pedido, a autora apresentou cópia da 
certidão de casamento, cujo matrimônio ocorreu em 
1969, na qual foi qualificada como doméstica.
Tal documento não pode ser considerado no presente 
caso, pois não comprova a sua qualidade de lavradora 
por extensão do marido.
(...)
A certidão de óbito de Manuel Silvino da Silva (marido 
da autora) não constitui início de prova documental 
hábil a comprovar o trabalho rural alegado na inicial.
A prova exclusivamente testemunhal não e suficiente 
para a comprovação da condição de trabalhador rural, 
nos termos do art. 55, § 3", da Lei n" 8.213/91, norma 
confirmada pela Súmula 149 do STJ.
Assim, não restou comprovada a atividade rural no 
período especificado na inicial.
Diante do exposto, nego provimento à apelação.

A decisão agravada está de acordo com o disposto no §1-A 
do art. 557 do CPC, visto que segue jurisprudência dominante 
do STJ e demais Tribunais.
Com vistas a essa orientação, não há qualquer vicio no 
decisum a justificar a sua reforma.

Portanto, ao que se percebe, o acórdão recorrido divergiu da 
jurisprudência desta Corte, ao desconsiderar, a título de início de 
prova material do labor rural da parte autora, as certidões de 
casamento e de óbito de seu marido, em que este está qualificado 
como lavrador. 
Nesse contexto, necessário se faz o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de que prossiga no julgamento da causa e analise 
se a prova testemunhal é capaz de ampliar a eficácia probatória 
dos documentos apresentados, atestando o efetivo exercício de 
atividade rural, no período de carência legalmente exigido para a 
percepção do benefício postulado pela recorrente. 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, em 
menor extensão ao pedido deduzido pela parte recorrente, a fim de 
que os autos retornem ao Tribunal de origem, nos termos da 
fundamentação supra.
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Convém ressaltar que o juízo acerca da validade e eficácia dos documentos 

apresentados como o início de prova material do labor campesino não enseja reexame de prova, 

vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto probatório existente (AgRg no REsp 

1.309.942/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 20/03/2014, DJe 11/04/2014).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0102489-6 REsp 1.452.001 / SP

Números Origem:  00377983420094039999  0800000532  0800016111  1465139  200903990377983  
377983420094039999  53208  5322008

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NADIR ROQUE DA COSTA
ADVOGADO : AGOSTINHO ANTÔNIO PAGOTTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NADIR ROQUE DA COSTA
ADVOGADO : AGOSTINHO ANTÔNIO PAGOTTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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